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Crise Urbana: a expro-
priação extrema dos 
citadinos nas políticas 
de espaço1

Fabiana Valdoski Ribeiro 
(Pós-Doutoranda Universidad 
de Barcelona, Espanha, e 
Pesquisadora da Universidade 
de São Paulo, Brasil.)       

fabianavaldoski@gmail.com

Resumo
Viver na cidade capita-

lista pressupõe uma perma-
nente luta pelo espaço. Esta 
afirmação já revela a crise 

1 Este capítulo faz parte da pesqui-
sa desenvolvida no doutorado entre 
os anos 2008 a 2012, com financia-
mento da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo 
– FAPESP.

urbana na qual o processo de 
urbanização contemporâneo 
se assenta, pois é imposto à 
maioria daqueles que vivem 
nas cidades uma extrema ex-
propriação da riqueza produ-
zida socialmente, principal-
mente nos países da periferia 
do capitalismo. Até mesmo 
as conquistas levadas a cabo 
pelos movimentos sociais e 
organizativos após décadas 
de luta, como a segurança da 
posse, a moradia social ou os 
espaços culturais, padecem 
de um processo de precariza-
ção que impedem o alcance 
de sua manutenção ao lon-
go do tempo, principalmente 
quando eles estão localizados 
em eixos de centralidade eco-
nômica. Orientados pela ótica 
da Geografia, propomos uma 
reflexão sobre alguns termos 
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da crise urbana fundamen-
tada na produção do espaço 
por entendê-la como central 
à reprodução da sociedade, 
tanto para realização dos pro-
cessos de acumulação como 
para a reprodução da vida. 
Tal perspectiva se vincula a 
autores como Henri Lefebvre 
e Ana Fani Alessandri Carlos, 
que preconizam a ampliação 
da noção de que o espaço é 
condição, meio e produto da 
sociedade. E desvendar a sua 
produção significa alcançar os 
conteúdos atuais das contra-
dições sociais. Nesse cenário 
e atendo em vista a metrópo-
le de São Paulo (Brasil), apre-
sentamos mais uma ação de 
expropriação sobre a favela 
Nova Guarapiranga, numa 
reiterada estratégia de remo-
ção do poder público local. A 

mencionada favela revela uma 
história de reivindicações e 
conquistas de políticas públi-
cas que tentam impedir a ex-
pulsão dos moradores, porém, 
no movimento da totalidade 
de reprodução da metrópole, 
o lugar se incorpora ao eixo 
de maior dinâmica de valori-
zação – Vetor Sudoeste. Este 
fator gera ações estatais que 
promovem renovadas justifi-
cativas de expulsão dos mo-
radores, estabelecendo novo 
conflito.

PALAvRAS CHAVEs
  Produção do espaço. 

Crise urbana. Expropriação. 
Favela. Segregação socioespa-

cial. Política de espaço.
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 ABSTRACT
Living in a capitalist city 

means permanently struggling 
for space. This assertive brings 
to light the urban crisis that 
marks today’s urbanization, 
in which the majority of urban 
dwellers, and notably those 
living in poorer countries, are 
dispossessed of the wealth 
socially produced. Policies and 
improvements such as land 
regularization, social hous-
ing and cultural activities, ob-
tained after struggles waged 
by social movements and or-
ganizations, are at risk of be-
ing discontinued, especially 
when the communities they 
serve are located in business 
areas. Within a geographical 
perspective, we propose here 
a reflection on key aspects of 
the urban crisis. Our analysis 

is based on the concept of the 
production of space, which 
we understand as a central 
element in the reproduction 
of society, affecting both the 
accumulation of capital and 
everyday life. Such a frame-
work was developed by au-
thors like Henri Lefebvre and 
Ana Fani Alessandri Carlos, 
who view space as simultane-
ously a condition, a means and 
a product of society. Grasping 
how space is produced there-
fore reveals the nature of so-
cial contradictions. Using this 
framework and focusing on 
the metropolis of Sao Paulo 
(Brazil), our paper examines 
a new strategy of disposses-
sion put in place by the local 
government in the favela of 
Nova Guarapiranga. The fave-
la residents’ long history of 
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struggle has resulted in the im-
plementation of policies that 
guarantee their right to the 
land they occupy. However, 
when seen from the perspec-
tive of the global reproduc-
tion of the metropolis, Nova 
Guarapiranga stands in the 
way of Sao Paulo’s expand-
ing business district – the so-
called Southwestern sector of 
the city. Its strategic location 
in the city has prompted local 
governments to justify the 
need for its removal, thereby 
creating new conflicts.

KEYWORDS 
Production of space. 

Urban crisis. Dispossession. 
Socio-spatial segregation. 
Spatial politics

Introdução
“Tudo que é sólido se des-
mancha no ar.”2

A observação da rea-
lidade urbana de um país da 
periferia do capitalismo, como 
o Brasil, mostra a paisagem 
desigual das cidades. Numa 
sociedade em que os proces-
sos de expropriação se dão 
desde a origem de sua histó-
ria, de forma muito violenta, e 
o abismo entre ricos e pobres 
continua surpreendentemen-
te profundo, a intensificação 
da urbanização, em meados 
do século XX, carregará essa 
marca da desigualdade. O ad-
vento dos anos 2000 eviden-
ciam os processos extremos 
de acumulação, também re-
velando a agudização da de-
sigualdade urbana por meio 

2 Karl Marx. 1998. Manifesto Comu-
nista. Boitempo, São Paulo.
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das renovadas estratégias de 
expropriação.

A desigualdade so-
cioespacial impõe-se com 
traços mais perversos pela 
condição de periferia do capi-
talismo, que impediu a cons-
trução de uma sociedade de 
direitos. Nem mesmo aqueles 
direitos considerados burgue-
ses foram universalizados, 
transformando-se diretamen-
te em mercadorias e fazendo 
do poder de compra de uma 
família a base de realização 
da vida nas cidades. Como 
elemento histórico basilar da 
reprodução dessas condições, 
há a questão fundiária, que 
delineia os conteúdos da cri-
se urbana por transformar a 
propriedade privada da terra 
em objeto de poder político e 
econômico.  

Esse aspecto extremo 
de um país como o Brasil é que 
sustenta as reiteradas expro-
priações dos moradores das 
cidades, resultando na condi-
ção de “eterna” possibilidade 
de esboroamento das con-
quistas das famílias ou de co-
letivos urbanos. Isso demons-
tra a situação de permanente 
mobilidade dos citadinos pelo 
avanço da urbanização, pau-
tada na integração do espaço 
aos circuitos da economia em 
detrimento do plano social, ao 
desintegrar espaços-tempos 
de vida de bairros construídos 
ao longo de anos ou décadas.

Na perspectiva de refle-
tir sobre processos extremos, 
que revelam os termos da cri-
se urbana, este capítulo pre-
tende apresentar uma expe-
riência considerada extrema 
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numa favela brasileira diante 
das muitas camadas de expro-
priação a que esteve sujeitada 
ao longo de 30 anos. Esta fa-
vela – Nova Guarapiranga – 
está localizada na metrópole 
de São Paulo (Brasil) e revela 
como a resistência é perma-
nente na cidade capitalista de-
vido à constante possibilida-
de de integração dos lugares 
às centralidades econômicas 
mais dinâmicas. Por um lado, 
a sua formação decorre do 
processo mais amplo de ex-
ploração e espoliação dos ha-
bitantes e, igualmente, a sua 
manutenção que se realiza 
pela necessidade extrema de 
sobrevivência de um grupo de 
moradores, sendo necessária 
a resistência dia a dia. Porém, 
após várias conquistas de di-
reitos (urbanização de favela 

e regularização fundiária) que 
permitiram aos moradores de-
terminada condição de não ex-
pulsão do lugar, esses se veem 
ameaçados por uma recente 
estratégia de valorização do 
espaço. Essa nova política de 
espaço capitaneada pelo po-
der público local reatualiza os 
dramas vividos por muitas dé-
cadas de luta e coloca em evi-
dência que, mesmo conquis-
tas de direitos consideradas 
tão sólidas, podem desfazer-
se diante de poderosos argu-
mentos respaldados, contra-
ditoriamente, pelos próprios 
aspectos da crise urbana.

Com uma orientação a 
partir da Geografia, os argu-
mentos aqui expostos susten-
tam-se através da compreen-
são da produção capitalista do 
espaço e estão alicerçados em 
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autores como Lefebvre (1973, 
1980, 1991, 1999, 2006, 2008) e 
Carlos (1991, 2001, 2006, 2011). 
As ideias expressas por eles 
revelam como o espaço, espe-
cificamente, o urbano, adquire 
peso relevante no processo 
de acumulação capitalista, 
principalmente no século XX. 
Essa nova dimensão do papel 
do espaço no nível econômico 
e político implicará inúmeras 
consequências no âmbito so-
cial. Por um lado, a integração 
contínua do espaço aos circui-
tos capitalistas vai permitin-
do a reprodução do próprio 
sistema através de reiteradas 
expulsões de moradores de 
morfologias antigas e que não 
correspondem aos novos pa-
drões de rentabilidade; Por 
outro, desintegra as sociabili-
dades produzidas no cotidiano 

dos moradores das cidades, 
por meio da generalização da 
segregação socioespacial.

Para levar a cabo a inte-
gração espacial com a finalida-
de de homogeneização do es-
paço, a prática urbana estatal 
articulada ao privado produz 
variadas políticas de espaço. 
Essas últimas representam 
um conjunto de ações que 
transformam profundamente 
a morfologia espacial, redefi-
nindo usos, funções e estrutu-
ras urbanas. Elas carregam em 
seu bojo a desintegração dos 
espaços-tempos pretéritos da-
queles que viviam no lugar. Tal 
impacto no plano social é resu-
mido por Carlos (2001, p. 359), 
quando ela afirma que

 “[o] espaço frag-
mentado, partido, valori-
zado pela ação do poder 
político, penetra na vida 
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cotidiana, desestabilizan-
do-a, redefinindo o papel 
de cada habitante nos lu-
gares da metrópole pela 
limitação ao uso do espa-
ço”.  

É por isso que a hipóte-
se que formulamos se ampara 
na afirmação de que vivemos 
uma crise urbana pautada na 
generalização da segregação 
socioespacial, acarretando a 
permanente emergência de 
resistências para sobreviver 
na cidade capitalista.

Expor o argumento 
acima nos obriga a delinear, 
brevemente, a compreensão 
do significado de segregação 
socioespacial à luz de uma 
perspectiva da produção do 
espaço e não somente de sua 
organização. Ou seja, significa 
compartilhar a afirmação de 

Carlos (2011), segundo a qual a 
reprodução espacial é imanen-
te à constituição da socieda-
de e, portanto, determinada,  
como também determinante 
das relações sociais, políticas e 
econômicas. Com a renovada 
função do espaço na econo-
mia capitalista, a orientação 
de sua produção modifica-se e 
o próprio sentido de segrega-
ção adquire outras qualidades 
e dimensões, transformando-a 
em um processo fundamental 
e necessário na reprodução 
capitalista do espaço urbano 
e, desse modo, revelando um 
dos aspectos da crise urbana.

Sobretudo, a importân-
cia da segregação socioespa-
cial e a tendência de sua ge-
neralização estão situadas na 
reprodução, em todos os níveis 
e dimensões da sociedade, da 
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lógica da separação, da cisão, 
do impedimento do uso para 
romper laços de sociabilidade 
de cunho improdutivo. Essa ci-
são é a base de produção das 
relações especificamente capi-
talistas. Do ponto de vista eco-
nômico, a segregação, e seu 
efeito de cisão, é necessária 
para superar barreiras à valo-
rização; politicamente, frag-
menta o tecido associativo 
para dominar, quando impede 
o encontro, diluindo identida-
des e, por fim, no nível social, 
desintegrando as sociabilida-
des (Ribeiro, 2012).

Assim, a urbanização 
do século XXI revela como as-
pecto novo a generalização 
da segregação socioespacial, 
evidenciando a crise urbana a 
partir de processos extremos 
de expropriação, muitas vezes 

capitaneados pela prática es-
tatal vista nas políticas de es-
paço (Lefebvre, 2006).

EXPROPRIAÇÕES E RESIS- 
TÊNCIAS NUMA METRÓPOLE 
DA PERIFERIA DO CAPI- 
TALISMO

As bases da urbaniza-
ção brasileira estiveram sem-
pre associadas à desigualda-
de dada pela socialização da 
produção da riqueza e uma 
severa apropriação privada, 
principalmente consentida 
pela relação da propriedade 
privada da terra. Por isso, na 
intensificação da urbaniza-
ção, a partir dos anos de 1960 
pela industrialização tardia, há 
proliferação de morfologias 
diferenciadas, com destaque 
para aquelas mais precárias, 
como as favelas. Estas são 
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fruto da exploração do traba-
lhador pautada na extração 
de mais-valia absoluta, com 
baixos salários e grande jor-
nada de trabalho, além de 
precários direitos trabalhistas. 
Atualmente, atingimos 2010 
com cerca de 6% da popula-
ção vivendo em mais de seis 
mil favelas em todo o país, ou 
seja, mais de 11,5 milhões de 
habitantes nessas condições 
(IBGE, 2012).

O Brasil, país da peri-
feria do capitalismo, trouxe 
nuances específicas no pro-
cesso de industrialização e nas 
características de exploração 
do trabalhador devido ao seu 
papel na divisão internacional 
do trabalho. Se por um lado o 
mundo da indústria acelera a 
formação da mancha urbana, 
arrastando com ela processos 

expropriatórios e de valoriza-
ção, por outro é no decorrer 
de sua expansão que esteve 
intimamente atrelada à produ-
ção da moradia precária, pri-
meiramente com os cortiços e 
depois com as favelas.

Em São Paulo, as primei-
ras favelas surgem tardiamen-
te se compararmos com ou-
tras cidades brasileiras, como 
Salvador e Rio de Janeiro, já 
que são registradas na déca-
da de 1940. Entretanto, o seu 
aumento ocorre nas décadas 
de 1960 e 1970, momento de 
consolidação do processo de 
reprodução de São Paulo e 
que traz em seu bojo novas re-
lações econômicas, políticas e 
sociais (Tabela 1).
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Tabela 1.  Formação das Favelas. São Paulo. 
1955 - 2006.

Período	                        Nº de novas favelas
2006-2010	                                         8
2001-2005	                                       27
1996-2000	                 	                   80
1991-1995  	                                       99
1986-1990	                                      216
1981-1985	                                      168
1976-1980	                                         272
1971-1975	2                                                         87
1966-1970	                                      209
1961-1965	                                         65
1956-1960	                                       47
1951-1955 	                                       13
1946-1945	                                          3
Desconhecido	                                             78

Fonte: Plano Municipal de Habitação–2009-2024. 
Superintendência de Habitação Popular –HABI – PMSP, 2009.

A produção intensiva 
das favelas surge na história 
recente de São Paulo a partir 
do momento em que a indus-
trialização deixa de ser a lo-
comotiva da economia e um 
novo processo começa a ser 
esboçado: a formação da so-
ciedade urbana pautada prin-
cipalmente na extensão de 
um tecido urbano que, além 

de produzir uma morfologia, 
gesta, sobretudo, um modo 
de vida. No entanto, as condi-
ções pelas quais se constitui 
a sociedade urbana no Brasil 
realizam-se com especificida-
des, das quais se destaca a não 
consolidação de direitos. Essa 
realidade é a fissura para que 
muitos setores da economia 
realizem, com grande suces-
so, os negócios com o urbano, 
aprofundando a relação de so-
breposição do valor-de-troca 
sobre o valor-de-uso.

Nesse momento, no-
vos setores da economia são 
abertos e outras perspectivas 
de negócios começam a ser 
exploradas, entre elas o pró-
prio espaço. Embora muitos 
setores da economia que visa-
vam ao espaço urbano sejam 
provenientes de um tempo 
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pretérito3 , seu peso no movi-
mento de formação da aglo-
meração de São Paulo é reco-
locado em outros termos na 
produção do espaço como se-
tor altamente lucrativo e que, 
em princípio, alcança melhores 
rendimentos na acumulação. 
A problemática urbana sur-
ge com outros conteúdos e a 
questão da habitação aparece 
renovada com a generalização 
das favelas, principalmente 
nas metrópoles. Essa renova-
ção da questão da habitação 
reside nos modos de aprofun-
damento das expropriações, 

3 Vide Brito (2006). Em seu douto-
rado, a autora desenvolve a ideia 
de como, na metade do século XIX, 
em São Paulo, estava sendo organi-
zado o mercado imobiliário paulis-
tano e como ele se articula a uma 
modernização conservadora, com 
estratégias complexas que giravam 
em torno da propriedade imobiliária 
urbana.

espoliações e sujeições, repre-
sentadas pelo aumento dos 
moradores em favelas. Desse 
modo, tratar da habitação 
significa refletir sobre o extre-
mo das precarizações impos-
tas aos moradores. Segundo 
Maricato (2011, p. 105), 

“o universo da 
moradia precária é estra-
tégico para denunciar o 
conjunto de produção da 
cidade no capitalismo pe-
riférico e por meio dele de-
nunciar também as espe-
cificidades desse processo 
de acumulação”.

Nesse contexto, a habi-
tação apresentou o aprofun-
damento da crise social como 
crise urbana e, em sua mate-
rialidade, destacou a produção 
da morfologia da favela4. Essa 

4  Neste período destacam-se outras 
formas que se generalizaram, como 
os grandes conjuntos habitacionais 



310

pr
oc

es
os

 e
xt

re
m

os
 n

a 
co

ns
tit

ui
çã

o 
da

 c
id

ad
e

 

Cidades Volume 11 Número 19                                                                        

Fabiana Valdoski Ribeiro

morfologia é vista como uma 
das mais representativas do 
processo de expropriação e 
de espoliação do trabalhador 
urbano. Ela exprime, desde 
sua gênese, o conflito e a luta 
constantes para sobrevivên-
cia na cidade capitalista. Essa 
forma revela, materialmente, 
o ininterrupto conflito urbano 
nas cidades brasileiras. Sua ge-
neralização em São Paulo evi-
dencia–se na fase do “milagre 
econômico”, década de 1970 
(Tabela 1), quando a indústria 
brasileira continuou com sua 
matriz de plena exploração, 
mas apresentando transfor-
mações com acento na inten-
sificação da precarização do 
trabalho, a partir do modo da 

e o aumento dos loteamentos irre-
gulares nas áreas periféricas, abor-
dando outras facetas da questão da 
habitação.

acumulação flexível, propul-
sionada, principalmente, por 
uma crise instalada mundial-
mente.

A história de produ-
ção da forma favela em São 
Paulo, mostra que ela está 
acompanhada dos relatos de 
remoções violentas dessa for-
ma de moradia. Bueno (2000, 
p. 46), ao citar o primeiro le-
vantamento realizado pela 
Prefeitura de São Paulo sobre 
as favelas no município (1962), 
aponta que, em 1957, havia 147 
núcleos de favela, dos quais 
48 estavam em terreno públi-
co. Nesse estudo, também se 
menciona que as primeiras fa-
velas surgiram entre os anos 
de 1942 a 1945, estando uma 
terça parte delas localizadas 
em áreas públicas (próprios 
municipais). Como a maioria 
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dos núcleos situava-se em pro-
priedade privada, os ritos de 
expulsão realizavam-se mais 
frequentemente e a questão 
da moradia era tratada com 
políticas assistencialistas, que 
insistiam na fórmula das rela-
ções de favores, distanciando-
se da noção de direito à mora-
dia.

Concomitante à produ-
ção das favelas e ao movimen-
to de mudanças dos setores da 
economia, eram traçadas ,na 
cidade de São Paulo, as centra-
lidades econômicas, com des-
taque para a formação do eixo 
de maior valor do solo urbano, 
chamado de vetor sudoeste. 
Se até meados do século XX, 
a ebulição dos negócios reali-
zava-se no centro considerado 
histórico, a partir da década de 
1960 há uma extensão para a 

região oeste, em locais como 
a Avenida Paulista, Avenida 
Rebouças e, atualmente, 
Avenida Faria Lima e Berrini 
(Carlos, 2001). Esses espaços 
iam sendo integrados aos 
negócios urbanos numa arti-
culação entre o Estado e os 
setores privados, através de 
políticas de espaço. Para tal 
empreendimento, porém, era 
necessária uma metamorfose 
radical nas morfologias pro-
duzidas ao longo da história. 
Começava um repetido movi-
mento de expulsões, seja de 
moradores proprietários, seja 
de favelas que se localizavam 
na região. Com esse intuito, 
o Estado, como único agente 
legítimo para realizar as mu-
danças, valia-se de decretos 
de utilidade pública5  para as 

5 O Decreto de utilidade pública é 
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propriedades privadas e, es-
pecificamente para as favelas, 
usava do discurso da ilegalida-
de de uso do solo urbano. O 
apelo à legislação da proprie-
dade privada da terra era cor-
riqueiramente utilizado para 
que, pouco a pouco se fossem 
dispersando os moradores das 
favelas e integrando essas por-
ções da cidade às já menciona-
das centralidades econômicas. 
Isso revela a provisoriedade 
da vida do morador nos bair-
ros que vivem nas proximida-
des dos eixos de valorização e, 
mais perversamente, daqueles 
que ocuparam os interstícios 
da cidade como último recur-
so de sobrevivência.

Embora ocorresse a ex-
pulsão também pela ação do 

um instrumento jurídico usado pelo 
Estado para justificar as desapro-
priações de propriedades privadas.

proprietário privado, o papel 
do poder público manifestou-
se de forma mais contunden-
te, pois os planos impostos, e 
que acarretavam políticas de 
remoções, assentavam-se em 
um movimento de integração 
de determinados lugares da 
cidade ao processo produtivo 
(por meio de construção de in-
fraestruturas, destacadamen-
te).

As expulsões de fave-
las em São Paulo (mesmo sen-
do um fenômeno plenamente 
atual) já estavam presentes na 
história dos planos estatais. 
Tratava-se de ações intrínsecas 
da valorização do espaço, na 
medida em que havia a tentati-
va de homogeneizá-lo. Ou seja, 
para transformar o espaço em 
equivalente e fazê-lo perfilar 
entre as demais mercadorias 
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para ser intercambiável, há 
um processo de modificação 
de morfologias para se inte-
grar aos circuitos da mundia-
lização. Segundo Lefebvre 
(1980)6,  a homogeneização 
realiza-se pela repetição de 
formas que devem estar de 
acordo com os modelos aptos 
a gerar valores como: padrões 
arquitetônicos considerados 
modernos e projetos assina-
dos por arquitetos de renome, 
ou também, pela repetição de 
funções, como vias de circula-
ção, de zonas de serviços etc. 
Tais formas repetitivas são vis-
tas por meio dos equipamen-
tos e morfologias construídas, 
como aeroportos, estrutura 
viária, linhas de metrô, uma 
vez que o sistema de equiva-

6 Lefebvre, Henri. Une pensée de-
venue monde: faut-il abandonner 
Marx?, Fayard, 1980.

lência adquire existência sen-
sível e inscreve-se no espaço 
como condição da integração. 
Consequentemente na produ-
ção de um espaço homogêneo 
não há a possibilidade de per-
manência das favelas.

Mesmo com o avanço 
de práticas segregacionistas, 
alavancadas pela integração 
do espaço à lógica da reprodu-
ção especificamente capitalis-
ta, as contradições aparecem 
na cidade como resistências. 
Assim, diante das reiteradas 
espoliações no processo de 
avanço da urbanização, emer-
giram os movimentos sociais 
urbanos. Em um contexto de 
maior organização popular, 
no final dos anos 1970, em 
que a população moradora 
de favelas começou a reivin-
dicar os serviços, como água 
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e luz, bem como a segurança 
da posse, há uma descontinui-
dade nas políticas lineares de 
remoção e, com surgimento 
de mudanças nas políticas que 
diziam respeito às favelas no 
município.

No universo de elabo-
ração das reivindicações, que 
denuncia as camadas das ex-
propriações, há a construção 
de um projeto de reforma ur-
bana pelos sujeitos que ques-
tionavam as bases da desigual-
dade em que a urbanização 

FIG. 1: LOCALIZAÇÃO FAVELA NOVA GUARAPIRANGA – SÃO PAULO – 2012 (RIBEIRO,
2012).
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se produzia. Esse projeto é 
um marco da luta urbana no 
Brasil, pois reunia os diversos 
movimentos sociais, além de 
muitos profissionais ligados à 
produção do espaço. Tal pro-
jeto iluminava, como princípio, 
a luta por direitos e rechaçava 
as relações de favor e de clien-
telismos, típicas de nossa for-
mação política e social. Assim, 
pouco a pouco, se delineava a 
noção de direito à moradia.

Para os movimentos 
ligados aos moradores das fa-
velas, duas reivindicações se 
destacavam: urbanização de 
favelas e segurança da pos-
se através da regularização 
fundiária de interesse social. 
Ambas tentavam superar as 
precariedades intrínsecas à 
formação da morfologia das 
favelas, tanto em relação aos 

problemas físicos e urbanísti-
cos, como em relação ao as-
pecto legal.

A primeira, urbaniza-
ção de favelas, é uma interven-
ção na infraestrutura interna 
da favela, com a abertura de 
novas passagens de pedestres 
e de ventilação, melhorias no 
sistema viário, muitas vezes 
escassos ou inexistentes; in-
trodução do sistema de abas-
tecimento de água e de esgo-
to; erradicação de áreas de 
risco e, às vezes, construção 
de algum parque ou espaço 
público para os moradores. A 
urbanização de favela visava a 
dotar de melhores condições 
de habitabilidade o lugar de 
moradia dos habitantes.

Em segundo, e mais 
relevante de acordo com os 
movimentos sociais urbanos, 
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estava a luta pela segurança da 
posse. Como os discursos para 
legitimar as expulsões dos mo-
radores das favelas eram justi-
ficados pela ilegalidade deles 
em relação à terra, era neces-
sário reivindicar um instru-
mento de luta de âmbito legal, 
que fizesse o enfrentamento 
para conseguir a resistência. 
Assim, elaborou-se a propos-
ta de regularização fundiária 
de interesse social, instrumen-
to jurídico de posse da terra, 
que legitima o direito de uso. 
Mesmo com diferenças signi-
ficativas, a regularização pode 
ser aplicada tanto em proprie-
dade pública, como especifi-
camente privada. Quando se 
trata de um bem público, há 
um título de concessão de uso 
e, para terra privada, um títu-
lo de propriedade decorrente 

do usucapião, comprovado 
no tempo. Esse dispositivo ex-
prime a denominada função 
social da propriedade, que há 
pouco mais de dez anos foi 
incorporada de forma mais 
contundente, com a promul-
gação do Estatuto da Cidade, 
em 2001, e com a Medida 
Provisória 2220 do mesmo 
ano, legislações que regula-
mentavam os artigos 182, e 
183, da Constituição Federal 
de 1988 relativos à política ur-
bana.

Para os movimentos 
sociais, a conquista dessas 
duas políticas públicas solidi-
ficava sua presença no lugar, 
isentando a possibilidade de 
expulsão diante de alguma po-
lítica de espaço capitaneada 
pelo Estado. Justamente esse 
raciocínio da luta pelo espaço 
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estava pautado nos elemen-
tos que até aquele momento 
se apresentavam no embate 
entre moradores e Estado, 
este último que recorria à le-
gislação draconiana da pro-
priedade privada da terra. No 
entanto, como muitas possibi-
lidades de resistência também 
encerram condições potentes 
de reproduzir os mesmos me-
canismos expropriatórios, as 
conquistas colocaram o con-
flito urbano em outro pata-
mar. Essa qualidade pôs em 
evidência outras estratégias 
do Estado para seguir com a 
implementação de políticas de 
espaço.

A urbanização de fa-
velas avançaria bastante a 
partir dos anos 1990 uma vez 
que se transforma em pauta 
das políticas internacionais de 

combate à pobreza, capitanea-
das por agências como Banco 
Mundial e Fundo Monetário 
Internacional. No entanto, as 
políticas de regularização fun-
diária teriam impulso no Brasil 
nos anos 2000, embora o seu 
desenvolvimento caminhasse 
a passos lentos, principalmen-
te em propriedades especifica-
mente privadas.

Em São Paulo, essas 
duas reivindicações consti-
tuíram-se bandeiras de luta 
dos movimentos sociais e al-
cançaram avanços em mui-
tos lugares da metrópole, 
entre os quais a Favela Nova 
Guarapiranga, devido à históri-
ca participação nas lutas urba-
nas dos anos 1980 na Zona Sul. 
A produção desse lugar per-
mite analisar muitos aspectos, 
entre eles as ambiguidades na 
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resistência; todavia, este capí-
tulo será dedicado ao enfoque 
do processo de expropriação 
dado por uma política de espa-
ço7.

A FAVELA NOVA GUARA- 
PIRANGA E A METRÓPOLE DE 
SÃO PAULO

A Favela Nova Guarapi-
ranga, surgida no final da déca-
da de 1970, é produto do pro-
cesso de espoliação urbana a 
que estavam sujeitos os mo-
radores da metrópole de São 
Paulo (Figura 1). Grande parte 
das casas de seus dois núcleos 
estão assentadas sob um regi-
me de propriedade pública. As 

7 Uma reflexão detalhada sobre a 
permanente resistência na Favela 
Nova Guarapiranga pode ser encon-
trada em A produção contraditória 
do espaço e resistências, In: Carlos. 
A crise urbana. São Paulo: Contexto, 
2015.

décadas seguintes ao seu sur-
gimento estiveram marcadas 
pela luta para permanência no 
lugar, culminando, em 2008, 
com a conquista da regulari-
zação fundiária de interesse 
social. A produção dessa fa-
vela insere-se num contexto 
relacional entre o papel da re-
gião Sul na reprodução da to-
talidade da metrópole de São 
Paulo, entrelaçando questões 
advindas da industrialização, 
herança de uma morfologia de 
lazer e de cunho ambiental.

A concentração de fa-
velas na Zona Sul deu-se a par-
tir de várias determinantes. 
Primeiramente, a região so-
freu com os impactos do pro-
cesso de industrialização, já 
que muitas fábricas foram sen-
do instaladas ao longo do cur-
so sul do Rio Pinheiros e seus 
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trabalhadores empobrecidos 
ocupavam os terrenos mais 
baratos, com menor possibili-
dade de expulsão e próximos 
dessas unidades fabris. Além 
desse fato, parte da Zona Sul 
recebeu uma legislação am-
biental na década de 1970 (lei 
de Proteção aos mananciais), 
sobrepondo a ela uma cama-
da legal de ação estatal que 
tentava proteger uma porção 
da cidade dos avanços das es-
tratégias do setor imobiliário. 
No plano da realidade, seus 
efeitos contraditórios são vi-
síveis e muitos autores empe-
nharam-se na compreensão 
do significado da expansão 
urbana nessa parte da cida-
de (Martins, 2006, Maricato, 
1995), com a acelerada pro-
dução de uma morfologia pre-
cária na região. Muitos deles 

delineiam uma contradição 
espacial decorrente do plano 
de uma estratégia oriunda da 
ordem distante (instituições), 
do Estado e do movimento 
geral de reprodução da cida-
de, aquela entre valorização e 
desvalorização. 

Uma legislação ambien-
tal, que a princípio objetivava 
a proteção dos recursos hídri-
cos da cidade de São Paulo, 
transformou-se em instrumen-
to de desvalorização de vas-
ta área ao redor das represas 
Guarapiranga e Billings. Sobre 
esse fato pesa a intensificação 
da precarização do trabalho 
nas indústrias que se instala-
vam próximo a esses reserva-
tórios, empurrando famílias 
inteiras à prática da ocupação 
de terras, já que não possuíam 
condições materiais de arcar 
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com aluguel ou compra de ter-
reno, mesmo na periferia.

As áreas com menor 
valor, e que interessam menos 
ao mercado imobiliário, tor-
naram-se as prioritárias para 
as ocupações, transformando 
aquela vasta região abrangi-
da pela legislação ambiental e 
restritiva para o setor imobiliá-
rio, com possibilidade para a 
realização da transgressão de 
muitos moradores como única 
maneira de permanecer na ci-
dade. Ao longo dos anos 1970 
e das décadas seguintes, as 
margens das duas grandes re-
presas localizadas na Zona Sul 
serão ocupadas por favelas, 
transformando a região em 
objeto de muitos debates ao 
redor da questão ambiental, 
com destaque para o tema de 
abastecimento de água para a 

metrópole.
Especificamente, a re-

gião das margens leste da re-
presa Guarapiranga, onde se 
localiza a Nova Guarapiranga, 
também herdou morfologias 
de um antigo e não exitoso 
projeto imobiliário das pri-
meiras décadas do século XX, 
que objetivava transformar a 
região em uma centralidade 
de lazer, com um padrão de 
loteamentos de cidade jardim. 
A partir desse projeto imobiliá-
rio, foram construídos clubes 
náuticos, de lazer, zonas de 
restaurantes e parques, sen-
do, atualmente, um atrativo às 
novas camadas de valorização 
pelas quais passa a região.

Esse conjunto de variá-
veis, que atribui conteúdo par-
ticular à região onde se localiza 
a Favela Nova Guarapiranga, 
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condicionará a implantação de 
políticas de espaço voltadas, 
primeiramente, à defesa do 
meio ambiente e, destacada-
mente, para os recursos hídri-
cos nos anos 1990.

Após o período de apli-
cação da legislação ambien-
tal e as suas consequências, 
instala-se a crise dos recursos 
hídricos. A qualidade da água 
das represas Guarapiranga e 
Billings para abastecimento da 
população decai e transforma-
se em um dos grandes proble-
mas a ser solucionado, tanto 
do ponto de vista social quan-
to econômico. Em um período 
de plena inserção da lógica 
neoliberal nas políticas públi-
cas brasileiras (anos 1990) e, 
especialmente, na urbana, 
propõe-se como solução um 
projeto de grande magnitude 

para recuperar a potabilidade 
da água dessas represas.

A partir dos recursos 
do Banco Mundial, iniciava-se 
um ciclo de intervenções urba-
nas na Zona Sul de São Paulo 
em 1992. Com o nome de 
PROGRAMA GUARAPIRANGA, 
teve início o projeto de melho-
ria da qualidade das águas e 
controle da poluição hídrica, 
que consistia em promover a 
recuperação dos recursos hí-
dricos por meio de melhorias 
infra-estruturais dos núcleos 
precários existentes, com a in-
trodução de sistema de abas-
tecimento de água e coleta e 
tratamento de esgoto. Esse 
momento proporcionaria a 
execução das reivindicações 
dos movimentos sociais para 
determinados núcleos precá-
rios, como a urbanização de 
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favela. Algumas foram remo-
vidas e outras, incorporadas 
à política de urbanização de 
favelas, estando nesse úl-
timo grupo, a Favela Nova 
Guarapiranga. Esse grande 
projeto irá transcorrer de 1992 
até 2000 e a intervenção na 
Favela Nova Guarapiranga 
será realizada em 1997. No 
entanto, o mesmo projeto, 
atendendo às novas orienta-
ções internacionais, também 
estabelecia a necessidade da 
regularização fundiária desses 
núcleos como modo de impe-
dir os adensamentos popula-
cionais nas margens da repre-
sa. Essa política, contudo, não 
foi executada até a primeira 
década do século XXI.

Mesmo por cami-
nhos tortuosos de uma polí-
tica de espaço vinculada às 

concepções de organismos 
internacionais, a urbanização 
de favela alcança uma comuni-
dade que já lutava por melho-
rias desde meados da década 
de 1980. Naquele momento, 
a nova linha divisória da resis-
tência estava direcionada à 
legalização dos moradores no 
lugar, garantindo a segurança 
da posse através de possível 
regularização fundiária. Essa 
conquista viria a partir de uma 
nova conjuntura política do iní-
cio do século.

Os primeiros anos do 
século XXI tiveram caráter es-
pecial quanto às políticas so-
ciais e urbanas. Inicialmente, 
houve a promulgação do 
Estatuto da Cidade (2001) e a 
Medida Provisória 2.220/2001, 
frutos da mobilização ocorri-
da na década dos 1980 e que 
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se transformaram em proje-
to de lei de cunho popular. 
Desse modo, após 20 anos 
de discussões, debates, reela-
borações, conflitos, essas leis 
foram aprovadas com muitos 
senões, mas ainda refletiam 
uma luta importante da socie-
dade. Pela primeira vez ela-
borou-se um marco legal ori-
ginário de uma proposta civil, 
cujo teor retrata, em parte, as 
reivindicações sistematizadas 
no Fórum da Reforma Urbana 
que reunia os movimentos 
sociais urbanos e demais enti-
dades ou grupos favoráveis à 
justiça espacial. Com eles esta-
beleciam-se as linhas gerais e 
instrumentos com os quais os 
governos municipais – aqueles 
com competência de atuação 
no solo urbano – podiam atuar 
em políticas ligadas ao direito 

à moradia.
Após dois anos, em 

2003, outro fato colabora com 
a ampliação de possibilida-
des de execução de políticas 
públicas para atender às rei-
vindicações dos movimentos 
sociais. Com a eleição de Luiz 
Inácio Lula da Silva, foi cria-
do o Ministério das Cidades. 
A estrutura organizativa e de 
propostas do novo ministério 
sobre as políticas urbanas, a 
princípio embasavam-se, igual-
mente, no projeto oriundo da 
Reforma Urbana.

A reunião desses fa-
tores proporcionou relativo 
avanço em reivindicações, tais 
como a segurança da posse. 
Com um marco legal renova-
do e uma linha mestra nacio-
nal de política urbana, muitas 
Prefeituras iniciaram projetos 
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de regularização fundiária de 
interesse social para áreas pú-
blicas. Em São Paulo, a primei-
ra fase de regularizações de 
ocupações em terras públicas 
realizou-se em 2003, atenden-
do à seleção de áreas feitas 
por movimentos sociais.  Na 
gestão seguinte, mesmo com 
profundas mudanças no pro-
cesso de seleção de áreas e 
um discurso tecnocrático que 
o orientava, em 2008 houve 
a segunda fase das regulari-
zações fundiárias e a Nova 
Guarapiranga conquistou os 
títulos de concessão de uso.

O fato representou 
para os moradores um ponto 
final na ameaça de expulsão 
da região e a garantia de que 
todos os investimentos feitos 
no imóvel em que viviam há 
30 anos não seriam desfeitos. 

Uma das moradoras afirma 
que, com a legalização da 
casa onde mora, ela poderia 
usufruir com tranquilidade de 
todo o trabalho empregado 
nela. Finalmente agora seria o 
momento de usufruir da casa 
construída com muitos sacrifí-
cios.

Entretanto, outra fase 
de políticas espaciais de valo-
rização do espaço ligada ao 
tema do meio ambiente e la-
zer surgiu em 2008, logo após 
a legalização dos títulos dos 
moradores. Baseada em um 
aspecto crítico da urbanização 
de São Paulo, a falta de áreas 
verdes e de lazer na cidade, 
a nova onda de valorização/
expropriação se justifica por 
meio da necessidade de par-
ques públicos para os cita-
dinos. O poder público local 



325

 

Cidades Volume 11 Número 19                                                                        

Crise urbana: a expropriação extrema dos citadinos nas políticas de espaço

08

– Secretaria do Verde e Meio 
Ambiente – lançou, para o en-
torno da represa, um projeto 
de parques com significativa 
área de desapropriação, en-
tre as quais a da Favela Nova 
Guarapiranga. É a chama-
da Revitalização da Orla da 
Guarapiranga, com a reunião 
de sete parques ligados por 
uma ciclovia que comporão a 
“praia de São Paulo”.

O discurso espacial que 
sustenta a intervenção é justa-
mente alicerçado pelos aspec-
tos críticos de uma metrópole 
esfacelada pela pobreza e es-
tratégias do setor imobiliário 
que levam a uma segregação 
socioespacial e à subtração de 
terrenos para as áreas de lazer 
e verdes. Ou seja, os próprios 
elementos da crise urbana 
transformam-se em álibis para 

as políticas de espaço que le-
vam a cabo as transformações 
da morfologia com a finalida-
de de integração do espaço 
aos circuitos da acumulação. 
São justificativas que remetem 
à abstração da “utilidade pú-
blica” e a um favorecimento 
coletivo pouco palpável. Esses 
argumentos reforçam-se com 
a morfologia herdada de 1920, 
cuja primeira investida do se-
tor imobiliário deixou marcas 
que justificam a “vocação de 
lazer” da região.

Do ponto de vista da re-
produção da metrópole, isso 
não ocorre em qualquer parte, 
mas sim nas porções tenden-
tes a se incorporarem às cen-
tralidades de maior dinâmica 
econômica de São Paulo. No 
caso da localização da margem 
leste da represa Guarapiranga, 
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temos uma situação de pos-
sível continuidade para essa 
direção do eixo do vetor su-
doeste, mais dinâmico na va-
lorização da metrópole. Isso 
favorece as novas investidas 
privadas e públicas e reatuali-
za, por meio de originais argu-
mentos, uma nova camada de 
expropriação.

O recente projeto vai, 
tragicamente, demonstrar 
que, viver na cidade capitalista 
significa permanente luta pelo 
espaço, já que, mesmo que 
uma das últimas conquistas 
dos moradores tenha sido a 
“regularização fundiária”, por 
meio da qual se obteve o título 
de concessão, isso não signifi-
cou sólida garantia dos direi-
tos de viver naquele lugar da 
metrópole. Mas o que dá a co-
notação de processo extremo 

é justamente o aspecto e  o 
peso dados à conquista de um 
título de concessão, que até 
aquele momento, do ponto 
de vista das reivindicações das 
lutas urbanas, seria um dos 
instrumentos mais eficazes de 
impedimento da remoção de 
famílias quando da valoriza-
ção de porções da cidade.  

Mas, um instrumento 
urbanístico como esse é ine-
ficaz. Esse aspecto retoma a 
emergência das resistências. 
Com ele se estabelece o jogo 
de forças num conflito entre 
poder público e moradores. 
O título de concessão torna-
se uma possibilidade de ne-
gociação dos termos sobre 
a saída dos moradores, ou 
seja, ele contém a força legal 
que faz com que, até o pre-
sente momento, não sejam 
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executados os planos para a 
área. Afrontando a Prefeitura, 
que logo no princípio da exe-
cução do projeto tratou os 
moradores como grande par-
te das favelas sem regulariza-
ção, os moradores novamen-
te se uniram e apresentaram 
seus títulos, o que impediu 
uma expulsão sumária da área 
de intervenção e começou um 
processo de negociação.

Num primeiro momen-
to, os habitantes de Nova 
Guarapiranga exigiram unida-
des habitacionais próximas da 
origem da intervenção; como 
contrapartida o poder públi-
co ofereceu bolsa aluguel de 
R$300,00 a R$500,00, sem 
exata garantia de tempo e 
nem de construção de novas 
moradias. Isso levou a mais 

um embate e retomada de 
debates sobre possíveis acor-
dos. Chegou-se ao ponto de 
os moradores cogitarem de 
trocar a exigência da unidade 
habitacional por uma indeni-
zação equivalente ao valor de 
mercado.

 Atualmente, as nego-
ciações chegaram a um impas-
se e o parque Atlântica, que 
seria um dos sete previstos, 
ainda não foi executado, o 
que demonstra a resistência 
dos moradores diante dessa 
nova camada de expropria-
ção e que, pela segregação 
socioespacial, reproduz a de-
sigualdade urbana. Aquilo que 
apareceu como sólido vai se 
esboroando diante das reite-
radas estratégias de valoriza-
ção do espaço; e, apenas na 
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permanente resistência é pos-
sível alcançar a manutenção 
das conquistas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desenvolvimento do 

capítulo apresenta três ideias 
relacionadas às estratégias 
para a expropriação extrema 
dos moradores. A primeira  
está vinculada à resistência na 
cidade capitalista como práti-
ca urbana permanente; a se-
gunda revela que se elaboram 
novos discursos espaciais que 
sustentam as estratégias de 
expropriação; e, a última, re-
fere-se a possíveis efeitos de 
esboroamento das conquistas 
dos movimentos sociais próxi-
mos às centralidades econô-
micas mais dinâmicas. Todas 
elas convergem para a afirma-
ção do aprofundamento dos 

processos extremos de preca-
rização na produção capitalis-
ta do espaço urbano.

Na medida em que 
avançam as estratégias de ex-
propriação com o objetivo de 
valorização do espaço, a po-
pulação é expulsa do lugar de 
morada através de mecanis-
mos sustentados por discur-
sos espaciais. Dispersando-a 
para outros pontos das cida-
des, o resultado é um terre-
no acessível para o ingresso 
nos circuitos de valorização. 
Simultaneamente, essa estra-
tégia, como parte do movi-
mento da segregação socioes-
pacial, rompe o tecido social 
construído no lugar, as identi-
dades, as práticas cotidianas 
que sustentam a vida levando 
ao esfacelamento das bases 
da resistência urbana. Ao lado 
disso, o drama reside no fato 
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de que reivindicações históri-
cas dos movimentos sociais, 
quando conquistadas após dé-
cadas de luta urbana e pressão 
sobre o Estado, potencialmen-
te podem ser dissolvidas dian-
te de um avassalador proces-
so de valorização do espaço. 
Se, por um lado, há a ruptura 
dos laços sociais, por outro, 
o extremo desenrola-se num 
processo de deslegitimação 
de resistências pretéritas.

Diante disso, os pro-
cessos extremos estão aqui 
considerados como aqueles 
que revelam a crise urbana na 
qual estamos instalados neste 
início do século XXI. Essa crise 
urbana não é exclusividade de 
períodos de grande depau-
peramento em determinadas 
partes do globo, mas é intrín-
seca à introdução da produ-
ção do espaço como um dos 

elementos fundamentais no 
processo de acumulação capi-
talista. A raiz da crise urbana 
tem por fundamento a pro-
priedade privada, não apenas 
da terra, mas também da pri-
vatização da riqueza produzi-
da socialmente, passível de ser 
observada na desigualdade es-
pacial da paisagem urbana.
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